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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR O ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA. GRAVIDADE 
CONCRETA. SUPERAÇÃO DO ENUNCIADO N. 691 DA 
SÚMULA DO STF. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO. 
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
indeferiu liminarmente habeas corpus, sustentando a ocorrência 
de prescrição da pretensão punitiva e ausência de 
fundamentação idônea para a prisão preventiva. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se houve a 
prescrição da pretensão punitiva e (ii) avaliar se a prisão 
preventiva carece de fundamentação idônea e se medidas 
cautelares seriam suficientes.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
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5. A aplicação da Súmula 691 do STF impede o conhecimento 
do habeas corpus quando este é impetrado contra decisão 
monocrática que indefere liminar em habeas corpus no tribunal 
de origem, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
o que não se verifica no presente caso.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
8. O habeas corpus foi impetrado antes da apreciação do mérito 
pela instância de origem, caracterizando supressão de instância, 
razão pela qual não cabe o conhecimento do pedido por esta 
Corte.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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5. A aplicação da Súmula 691 do STF impede o conhecimento 
do habeas corpus quando este é impetrado contra decisão 
monocrática que indefere liminar em habeas corpus no tribunal 
de origem, salvo em caso de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
o que não se verifica no presente caso.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
8. O habeas corpus foi impetrado antes da apreciação do mérito 
pela instância de origem, caracterizando supressão de instância, 
razão pela qual não cabe o conhecimento do pedido por esta 
Corte.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por G J DA S, contra decisão 
monocrática da lavra do Ministro Presidente desta Corte de Justiça, posteriormente 
integrada pela rejeição dos embargos de declaração, que indeferiu liminarmente o 
habeas corpus (e-STJ fls. 70/72).

O agravante sustenta, em síntese, a ocorrência de constrangimento 
ilegal, uma vez que as instâncias de origem deixaram de apreciar pedido de 
reconhecimento de prescrição formulado pela defesa do paciente. 

Alega, ainda, que a segregação processual do paciente encontra-se 
despida de fundamentação idônea e que não restou demonstrado que a liberdade do 
acusado coloque em risco a aplicação da lei penal e a conveniência da instrução 
criminal.

Assevera, também, que foi desconsiderado o disposto no art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal, tendo em vista que deixaram de ser explicitados os 
motivos que levaram à não aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, 
as quais se revelam adequadas e suficientes para o caso concreto.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que seja reconhecida a prescrição da pretensão 
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punitiva com o consequente trancamento da ação penal ou que seja revogada a 
prisão preventiva do paciente pela falta de requisitos autorizadores, previstos no art. 
312 do CPP (e-STJ fls. 91/95).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 70/72):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por 
esta Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de 
origem, que ainda não julgou o mérito do writ originário.

Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas 
corpus contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a 
Tribunal Superior, indefere a liminar.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. [...] WRIT 
IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR 
NO TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA n. 691/STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
PRISÃO DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE PROVA INEQUÍVOCA DE QUE 
O RÉU ESTEJA EXTREMAMENTE DEBILITADO. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior 
Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não ser 
cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em 
prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 2. [..] 3. [..] 4. A demora ilegal não resulta de um 
critério aritmético, mas de aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo injustificado 
na prestação jurisdicional. 5. [..] 6. Ausência de flagrante ilegalidade a 
justificar a superação da Súmula 691 do STF. 7. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 778.187/PE, Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 16.11.2022.)
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. PETIÇÃO INICIAL IMPETRADA CONTRA DECISÃO 
INDEFERITÓRIA DE LIMINAR PROFERIDA EM HABEAS CORPUS 
PROTOCOLADO NA ORIGEM, CUJO MÉRITO AINDA NÃO FOI 
JULGADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
TERATOLOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. WRIT INCABÍVEL. AGRAVO DESPROVIDO. 1. 
Em regra, não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de 
liminar proferida em outro writ na instância de origem, salvo nas 
hipóteses em que se evidenciar situação absolutamente teratológica e 
desprovida de qualquer razoabilidade (por forçar o pronunciamento 
adiantado da Instância Superior e suprimir a jurisdição da Inferior, em 
subversão à regular ordem de competências). Na espécie, não há 
situação extraordinária que justifique a reforma da decisão em que se 
indeferiu liminarmente a petição inicial. 2. [..] 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 763.329/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, D Je de 27.9.2022.)

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 
excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao 
menos em uma análise perfunctória, as decisões de origem não se 
revelam teratológicas.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão tem por 
base elementos concretos que indicam o risco que a liberdade do 
paciente pode representar à integridade física e psicológica das 
vítimas, bem como o risco de reiteração delitiva, tendo em vista a 
seguinte fundamentação:

A decretação da prisão preventiva, in casu, representa não só 
prevenção da criminalidade e defesa ordem social, como também 
resguardada a integridade das vítimas, na medida em que previne que 
elas sejam constrangidas a se retratarem dos depoimentos, 
principalmente em razão do vínculo familiar existente com o 
investigado.

Lado outro, está demonstrada a possibilidade de reiteração criminosa, 
haja vista que o investigado vem cometendo crimes contra a dignidade 
sexual, conforme boletins de ocorrência acostado às fls. 27/39 e 56/46.

Portanto a prisão preventiva do investigado é necessária para garantia 
da ordem pública, para evitar a reiteração delitiva e para resguardar a 
integridade das vítimas (fls. 18-19, grifo meu).

Quanto à matéria relativa à prescrição, nem sequer foi apreciada na 
origem e sua análise configuraria supressão de instância.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Cientifique-se o Ministério Público Federal.
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Publique-se.

Intimem-se.

Reforço que o presente habeas corpus foi impetrado nesta Corte de 
origem sem que houvesse manifestação do colegiado local a respeito da questão, 
atraindo, portanto, o óbice da súmula 691 do STF, in verbis:

NÃO COMPETE AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL CONHECER 
DE "HABEAS CORPUS" IMPETRADO CONTRA DECISÃO DO 
RELATOR QUE, EM "HABEAS CORPUS" REQUERIDO A TRIBUNAL 
SUPERIOR, INDEFERE A LIMINAR.

 

Conforme ressaltado pelo Ministro Presidente, verifica-se que a decisão 
impugnada apresenta fundamentação suficiente e idônea a afastar a alegação, neste 
momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação do enunciado 
sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 
profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado, não sendo, de fato, o caso 
de superação do enunciado nº 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, não conheço ao agravo regimental.

É o voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024
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